
 Os servidores da Justiça Federal 
no Ceará realizaram na última quarta-feira, 
23/11, mais um grande apagão das ativida-
des e do atendimento ao público. O “apagão” 
do judiciário faz parte da estratégia de greve 
da categoria, que delagrou o movimento 
paredista no dia 24/10/2011, deliberando 
posteriormente pelo estado de greve e pelos 
“apagões”, todas as quartas-feiras.
 A atividade foi iniciada às 9 da manhã 
com a concentração dos servidores da JF/CE na 
porta de entrada do Edifíco Sede da instituição.
 No decorrer da manhã, diversos 
sindicalistas representantes de outras cate-
gorias compareceram para prestar apoio às 
reivindicações dos servidores do judiciário fe-
deral. O apagão do judiciário no Ceará regis-
trou, ainda, a presença de advogados repre-
sentantes das comissões sindical e de direitos 
humanos da OAB-CE, os quais destacaram a 
importância do respeito à greve como instru-
mento de luta da classe trabalhadora, bem 
como a necessidade do combate às práticas 
anti-sindicais e ao assédio moral. A notícia 
da aprovação da emenda ao PCS-4 de 1,6 bi-
lhões na CCJ também animou os servidores a 
permanecer na luta.
 Na parte da tarde, a paralisação re-
cebeu o reforço dos servidores do TRE/CE, os 
quais saíram em passeata da sede daquele ór-
gão até a praça Murilo Borges, sede da JF/CE.
 A direção do SINTRAJUFE/CE, repre-
sentada pelo diretor executivo Jesu Júnior, 
apresentou proposta aos servidores em gre-
ve no sentido de que fosse realizada assem-
bleia conjunta da categoria em greve (TRE/

CE + JF/CE) para deliberar sobre a continui-
dade do movimento para a semana seguinte. 
A proposta foi acatada pela categoria e, após 
intervenções da Presidente do SINJE, Eliete 
Maia, e do Diretor Executivo do SINTRAJUFE/
CE, Jesu Junior, restou aprovada, de forma 
unânime, a continuidade do apagão do judi-
ciário no Ceará para a semana seguinte.
  Próxima quarta, dia 30/11, portanto, 
os servidores do TRE/CE seguem em caminha-
da para a sede da JF/CE, no começo da tarde. 
Às 13:00 horas, os servidores da JF/CE e do 
TRE/CE seguem juntos em passeata até o Fó-
rum Autram Nunes, Sede da 1ª instância da JT/
CE, também localizada no centro de Fortaleza.

 Com a aproximação do inal do ano, 
cresce a preocupação da categoria em ver in-
viabilizado o reajuste para 2012. Está colocado 
para os servidores do judiciário federal o desa-
io de permanecer na luta até a vitória: aprova-
ção do PL 6613/2009 e arquivamento do PLP 
549/09, pondo im aos fantasmas do reajuste 
zero e do congelamento salarial por 10 anos.

Servidores das Justiças Federal e Eleitoral realizam 
mais um apagão do judiciário no Ceará          

DECRETO PARA GARANTIR A 
APROVAÇÃO DO REAJUSTE 
SALARIAL DOS SERVIDORES 

DO JUDICIÁRIO FEDERAL

 Eu, XXXXXXXXXXXXX, servidor 
do PODER JUDICIÁRIO FEDERAL, no uso 
pleno e perfeito de minhas garantias 
constitucionais de cidadania, de respeito 
pelo ser humano, de amor ao próximo e, 
principalmente, de solidariedade, DECRETO 
que:

Art. 1º: Mesmo que meu serviço ique 
acumulado, acho importante estar 
junto com os colegas que acreditam em 
condições melhores para todos;

Art.2º: Não me importo de ter que fugir de 
minha rotina e ter de andar mais para estar 
(nas mobilizações) junto daqueles que 
lutam por um salário melhor(PARA TODOS);

Art.3º: Os servidores do Judiciário 
Federal recebem um bom salário, em 
contraprestação ao serviço de alta 
relevância que oferecem à sociedade. 
Também estão sujeitos a uma série de 
restrições legais;

Art. 4º: NÃO concordo em permanecer 
os próximos 10 anos (PLP 549/09) com o 
mesmo salário de hoje;

Art. 5º: Não se pode utilizar a crise inanceira 
para arrochar salários;

Art. 6º: Preiro LUTAR, LUTAR, LUTAR, 
mesmo sem ter certeza dos resultados, a 
icar com salário congelado por 10 anos;

Art. 7º: FC é uma situação transitória (que 
não vai para a aposentadoria,inclusive). O 
importante é garantir salário e melhores 
condições de trabalho;

Art. 8º: Acredito em mim, acredito nos 
outros, e ACREDITO NO PODER DO 
ACREDITAR.

Art. 9º: Reconheço a importância do lugar 
que ocupo e, por isso, não fujo da luta 
necessária para garantir um Judiciário forte 
para as gerações futuras;

 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogando toda e 
qualquer disposição em contrário.

Brasil, 2011
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CCJ da Câmara aprova emenda que pede inclusão dos 
PLs 6613/09  e 6697/09 no Orçamento

Proposta prevê valor para implementação de duas parcelas em 2012 
para os reajustes do Judiciário Federal e do MPU

 Em uma sessão lotada de servido-

res, os deputados da Comissão de Consti-

tuição e Justiça da Câmara aprovaram, na 

manhã do dia 23/11, a emenda que prevê a 

inclusão dos valores dos Planos de Cargos 

e Salários do Judiciário Federal e do MPU 

à proposta de Lei Orçamentária Anual de 

2012, em tramitação na Comissão Mista de 

Orçamento (CMO) do Congresso Nacional. 

 A proposta, aprovada por unani-

midade na Comissão, pede a destinação de 

R$ 2 bilhões, sendo que parte desse valor 

será para pagar duas parcelas dos Planos 

em 2012, em janeiro e julho. Segundo in-

formações do assessor parlamentar da Fe-

najufe, Antônio Augusto Queiróz, a forma 

de implementação dos reajustes será ob-

jeto de debate no momento da apreciação 

dos PLs 6613/09 e 6697/09, que estão pa-

rados da Comissão de Finanças e Tributa-

ção da Câmara.

 De acordo com o cronograma da 

CMO, as emendas de comissão, dentre as 

quais a aprovada no CCJ que prevê os valo-

res dos PCSs, serão encaminhadas aos dez 

relatores setoriais, que terão até o 7 dia de 

dezembro para elaborar seus pareceres 

e colocar em votação. Segundo Antônio 

Queiróz, o trabalho agora deve ser junto 

aos relatores setoriais, que no caso do Ju-

diciário Federal é o senador Inácio Arruda 

(PCdoB-CE), pois eles terão a prerrogativa 

de acatar ou não as emendas de comissão. 

Depois dessa fase, os relatórios setoriais se-

rão encaminhadas ao relator geral da LOA, 

deputado Arlindo Chináglia (PT-SP). De 7 a 

19 de dezembro é o prazo para a conclu-

são da sistematização desses relatórios e a 

apresentação do relatório inal, que deve 

ser votado na CMO até o dia 20 de dezem-

bro e no plenário do Congresso Nacional 

até o dia 22.

 A emenda aprovada foi apresen-

tada por vários deputados, entre os quais 

Roberto Policarpo (PT-DF), relator do PL 

6613/09 na CFT, Luiz Couto (PT-PB), Valte-

nir Pereira (PSB-MT), Paes Landim (PTB-PI), 

João Paulo (PT-PE), Daniel Almeida (PCdoB-

-BA), Pauderney Avelino (DEM-AM) e Nel-

son Pelegrino (PT-BA).

 A FENAJUFE explica que a apro-

vação da emenda na CCJ não encerra o 

trabalho de pressão dos servidores, uma 

vez que essa proposta ainda precisa ser 

aprovada na Comissão Mista de Orça-

mento, garantindo a inclusão dos valores 

no Orçamento de 2012. Agora, são duas 

frentes de atuação: uma para garantir a 

verba no Orçamento e a outra para ga-

rantir a aprovação dos projetos. Por isso 

é fundamental que as mobilizações con-

tinuem em todo o país. 

 Na tarde do dia 23/11, a pressão 

dos mais de mil servidores que protesta-

vam a Praça dos Três Poderes garantiu que 

um grupo de seis coordenadores da Fena-

jufe entrasse no Palácio do Planalto para 

conversar com representantes do governo 

federal. 

 A reunião, que inicialmente seria 

com a Secretaria Geral da Presidência da 

República, conforme informaram repre-

sentantes do próprio Palácio do Planalto, 

ocorreu com os assessores da Secretaria 

Geral da Presidência e da Secretaria de 

Relações Institucionais. Apesar da tenta-

tiva dos dirigentes da Fenajufe, já dentro 

das dependências do Palácio do Planalto, 

as ministras Ideli Salvatti (Relações Institu-

cionais) e Gleisi Hoffmann (Casa Civil), se 

recusaram a receber os representantes da 

categoria, reforçando a avaliação de que 

o governo não quer negociar com os tra-

balhadores e mantém a sua política de re-

ajuste zero. Mais do que nunca, ica claro 

que só com a greve os servidores do Judi-

ciário Federal MPU alcançarão suas reivin-

dicações.

Com informações da Fenajufe

SINTRAJUFE/CE

GESTÃO UNIDADE NA LUTA
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SINTRAJUFE/CE obtém decisão liminar contra ameaça de corte de ponto

Direito de Greve: CNJ concede liminar 
suspendendo corte de ponto no TRT-6
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 Diante da ameaça prévia do corte 
de ponto dos servidores que participassem 
da greve, disseminada junto à categoria 
antes mesmo do movimento paredista ser 
iniciado, a direção do SINTRAJUFE/CE deu 
cumprimento à deliberação dos servidores 
em assembleia, protocolando a ação ordi-
nária com pedido de antecipação de tutela 
de nº 15.424-70.2011.4.05.8100, elaborada 
pela assessoria jurídica do sindicato. A refe-
rida ação foi distribuída ao Juiz Titular da 6ª 
Vara Federal, Dr. Roberto Machado.
 Todas as providências jurídicas 
cabíveis para o sucesso da medida judicial 
foram tomadas pelo advogado titular da 
assessoria jurídica do SINTRAJUFE/CE, Dr. 
Eudenes Frota. Tão logo a ação foi distri-
buída, a direção do sindicato e seu asses-
sor jurídico procuraram o Juiz Titular da 
6ª Vara Federal, oportunidade em que pu-
deram explanar com detalhes o objeto da 
lide. Assim, na tarde do dia 07/11, a decisão 
proferida pelo Juiz Federal Dr. Roberto Ma-

 Grevistas em Pernambuco con-
quistam uma vitória frente às práticas anti-
-sindicais e o corte de ponto por parte das 
administrações dos Tribunais
 O conselheiro do Conselho Nacional 
de Justiça, Silvio Rocha, concedeu liminar ao 
pedido de providência formulado pelo SIN-
TRAJUF/PE em favor dos servidores do TRT 
-6, suspendendo a determinação do Pleno 
do Tribunal do corte de ponto dos dias para-
dos, em decorrência da greve iniciada no dia 
18 de outubro e das futuras greves. 
 Com essa decisão Silvio Rocha se-
gue o julgado em processo anterior no CNJ, 
que diz: ”Em razão da realização da greve 
somente pode ocorrer o desconto após fa-

chado foi a seguinte: “Ad cautelam, deiro 
precariamente o pedido formulado na letra 
a, l. 25, até que este juízo aprecie amiúde 
o pedido de antecipação de tutela, depois 
da defesa da parte contrária. (...) oicie-se ao 
Juiz Federal diretor do foro, dando-lhe ciên-
cia desta decisão (...)”
 A assessoria jurídica do SINTRA-
JUFE/CE informa que permanecerá acom-
panhando atentamente o desenrolar dos 
fatos nesta medida judicial. Embora ciente 
das limitações das lutas dos trabalhadores 
quando trilham o caminho da judiciali-
zação, a direção do sindicato, neste mo-
mento, chama todos os servidores a se 
fortalecerem com esta importante vitória, 
que certamente servirá de baliza para uma 
nova postura da cúpula do judiciário fede-
ral no que tange à luta dos servidores na 5ª 
Região.

SINTRAJUFE/CE
GESTÃO UNIDADE NA LUTA

cultado ao servidor optar em compensar os 
dias de paralisação com o trabalho” 
 Entende ainda que a greve é um 
direito do trabalhador e que o interesse 
público exige a prestação do serviço e ce-
leridade processual, e não o desconto dos 
dias paralisados no vencimentos dos ser-
vidores. Para o conselheiro, a medida que 
melhor atende ao interesse público é a 
compensação dos dias de greve. Diz, ainda 
que a determinação do corte de valores da 
folha de pagamento reveste-se de natureza 
administrativa, portanto, sujeita a controle 
pelo CNJ.

Fonte: Fenajufe/ Sintrajuf-PE 

Servidores da subseção 
de Quixadá participam 
do apagão do judiciário

 Além da adesão do TRE/CE, 
o apagão da Justiça Federal no Ceará, 
também acontece nas subseções.  Na 
Subseção Judiciária de Quixadá, as in-
formações repassadas pelo diretor social 
do SINTRAJUFE/CE Marcio Frois desta-
cam a unidade dos servidores em torno 
da luta pela aprovação do PL 6613/2009 
e contra o congelamento salarial: “SE-
GUIMOS A RISCA A PARALISAÇÃO PRA 
PROTESTAR CONTRA O DESCASO DO 
GOVERNO! 

 Na quarta-feira, dia 23 de no-
vembro, mais uma vez a subseção de 
Quixadá reairmou sua disposição de 
lutar pelo PCS-4 e contra o congela-
mento por 10 anos, paralisando as ativi-
dades em sintonia com a orientação do 
SINTRAJUFE/CE e da FENAJUFE.
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DIRETORIA

Jesu Júnior - Diretor Executivo

Ivanda Gomes - Diretora Financeira

Márcio Fróis - Diretor Social

Ítalo Forte - Pres. Cons. Deliberativo

Caio Vieira - Secretário

Francisco Netto - Conselheiro

Saudação ao Povo Negro pela passagem 
do Dia da Consciência Negra

Coletivo Minervino de Oliveira*

 O Dia Nacional da Consciência Negra é celebrado em 20 de novembro no Brasil. 

A data foi escolhida em alusão ao dia da morte de Zumbi dos Palmares, em 1695. O Dia 

da Consciência Negra resgata a resistência do negro à escravidão de forma geral, desde o 

primeiro transporte de africanos para o solo brasileiro, em 1594.

 É essencial que as lutas do povo negro, sem prescindir de sua especiicidade, es-

tejam combinadas às lutas gerais do povo e dos trabalhadores brasileiros. É necessário 

somar esforços aos movimentos em defesa de uma universidade pública gratuita e de 

qualidade, voltada para a resolução dos problemas nacionais e para a promoção social 

das classes populares; apoiar as ações contra o monopólio da propriedade da terra pelos 

grupos latifundiários e por uma reforma agrária ampla e radical; mobilizar-se, enim, por 
um poder político que seja a encarnação da vontade de negros e negras, trabalhadores 

das cidades e dos campos, pequenos proprietários urbanos e rurais, artistas e intelectuais 

avançados, pela superação das desigualdades sociais inerentes ao modo de produção ca-

pitalista.

 Salve o Dia da Consciência Negra!

*Minervino de Oliveira foi um operário marmorista que viveu entre 1891 

e 1960. Em 1930, foi o primeiro negro e o primeiro operário a disputar as 

eleições para a presidência da república no Brasil. 

AUTONOMIA DO PODER JUDICIÁRIO

Confraternização 
de inal de ano

Convênios

 A Gestão Unidade na Luta 
convida os trabalhadores da JF/CE para 
a tradicional festa de inal de ano.

Local: Barraca Atlantidz 
Av Zezé Diogo, 5581 / Praia do Futuro

Data: 20/12/2011 

Horário: A partir das 20 horas
Maiores informações na sede do 
SINTRAJUFE/CE: (85)3521 2754

Saúde: UNIMED, UNIODONTO, UNIDENTAL, 
MAGISTRAL, ODONTOSYSTEM

SERVIÇO DE PSICOLOGIA CLÍNICA Núcleo 
Cearense de Psicologia e Saúde na Rua 
Osvaldo Cruz, 3041 - Dionísio Torres Fones: 
(85) 3227-7636 / (85) 3257-3713 e-mail: 
dumasusa@yahoo.com

Lazer: BNB CLUBE, Faculdade Marista e 
CORAL

Educação: Faculdade Farias Brito, FA7: 
Faculdade 7 de Setembro, MASTER 
Concursos (Filiados do SINTRAJUFECE terão 
20% de desconto à vista e a prazo).

Assessoria Jurídica: Dr. Eudenes Frota - 
eudenesadv@hotmail.com 

Visite nosso site: 

www.sintrajufe-ce.org.br


